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Desrespeitandodecisão judicial,
TRT ainda não devolveu salários

às 13 horas, no TRT
Assembléia Geral TERÇA, 27

Segundo informação do Serviço de Preparo de
Pagamento, hoje pela manhã, não há previsão de
data para devolução da parcela de salários dos gre-
vistas que excede os 10% da remuneração. O TRT
está flagrantemente descumprindo decisão judici-
al! Na terça-feira da semana passada, dia 20, antes,
portanto, de os servidores terem seus salários na
conta, a Juíza Lilia Leonor Abreu deferiu liminar
em mandado de segurança ajuizado pelo
SINTRAJUSC para “limitar o desconto dos dias de
greve ao máximo de 10% dos vencimentos men-
sais dos substitutos processuais participantes do
movimento grevista”, em cumprimento à disposi-
tivo da Lei 8112/90.

A Presidência do TRT foi intimada de imediato
e, no dia seguinte, em nota oficial, o presidente
informou “que já está providenciando a elabora-
ção da folha de pagamento suplementar determi-
nada no MS 2562-75.2010.5.12.0000”.

Segundo informou o Serviço de Preparo de Pa-
gamento, a folha está sendo elaborada, e a demora
se deve a problemas técnicos de programação.
Hoje é o sexto dia após a citação e ainda não há
qualquer previsão de quando será efetivamente

cumprida a liminar. Nunca é demais lembrar que
um dos pressupostos para concessão de liminar é
o “perigo da demora” de uma decisão definitiva.
Uma liminar deve ser cumprida de imediato. Cum-
pri-la não é meramente assinar um despacho, mas
garantir que seja cumprida com a urgência que
levou à sua concessão.

A relatora foi muito clara ao justificar o perigo
na demora ao afirmar que “para não pôr em risco
a subsistência do servidor, o legislador
infraconstitucional estabeleceu, para reposições
e indenizações ao erário, o limite de 10% do ren-
dimento percebido (art. 46, § 1º, do art. 8.112/
912).”

A juíza Lilia foi além constatando em seu des-
pacho que “desse modo, é justa e legal, porquan-
to adequada e razoável, a pretensão do Sindicato
de aplicação dessa hipótese legal ao caso em co-
mento, o que resguardará a dignidade dos servi-
dores e atenderá à finalidade da Administração”.
Embora a relatora do MS afirme corretamente
em seu despacho que “a finalidade do ato da ad-
ministração não é penalizar os servidores gre-
vistas, mas sim não remunerar os dias não traba-
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lhados”, parece que a intenção do TRT é justa-
mente o contrário, ou seja, penalizar.

Nada justifica o atraso no cumprimento de uma
decisão judicial emanada do próprio Tribunal, a
não ser a intransigência em punir os grevistas
pelo exercício do Direito de Greve. Mais uma
vez é de se perguntar: o que podem esperar os
demais trabalhadores catarinenses que buscam na
Justiça do Trabalho a efetivação dos seus direi-
tos, quando o TRT dá este tratamento aos seus
próprios trabalhadores? Na nota oficial em que
justifica os descontos dos salários, o presidente
do TRT afirmou que só tomou a decisão de des-
contar os salários dos grevistas “depois de frus-
trada a tentativa de conciliação com o órgão re-
presentativo dos funcionários do Judiciário Fe-
deral, por não aceitação da proposta da Adminis-
tração de reposição das horas paradas por oca-
sião da greve”.

A reunião em que o Sindicato levou à Presi-
dência a contraproposta da Assembléia para repo-
sição do trabalho, não aceita pela Administração,
ocorreu no dia 8 de julho, mas o despacho que
determina o corte dos salários dos grevistas é da-
tado de 11 de junho, quase um mês antes!

ATRASO INJUSTIFICÁVEL
O TRT-SC se vangloria nacionalmente pelo

fato de ser vanguarda no processo virtual e de
contar com uma estrutura invejável de “TI”. É es-
pantoso, com todo esse cacife tecnológico, não
conseguir fazer uma folha suplementar rapida-
mente, já que todos os dados dos servidores se
encontram no sistema. Certamente a elaboração
de uma folha nestas condições é muito mais fá-
cil do que manter um sistema de processo virtu-
al confiável em que as partes peticionam e os
juízes despacham “on line” de qualquer ponto do
país ou do mundo.

O Sindicato já está estudando as medidas ju-
diciais e administrativas para responsabilizar o
TRT pelo desrespeito à urgência inerente ao cum-
primento de uma decisão liminar.

Esta e outras questões serão discutidas na As-
sembléia de amanhã em frente ao TRT. O que está
em jogo para os servidores é a garantia do exer-
cício do Direito de Greve daqui para a frente. É a
garantia de que continuaremos tendo nossa mai-
or arma para manter o poder aquisitivo de nos-
sos salários.

A Juíza Lilia Abreu, responsável pelo Mandado de
Segurança que garantiu o limite de 10% para os descon-
tos, é também a relatora do processo administrativo em
que estamos levando à consideração do Pleno o processo
de negociação dos dias parados, suspendido quando o TRT
não aceitou a contraproposta dos servidores e mandou
cortar os salários dos grevistas, interrompendo a negocia-
ção. Ao apreciar o pedido de efeito suspensivo (em rela-
ção aos descontos), a juíza entendeu que a liminar conce-
dida no MS já minimizava os efeitos da medida, não sendo
necessária sua concessão.

A próxima discussão sobre nosso Direito de Greve está
agora com os juízes do Tribunal Pleno. Esperamos que
seja incluído em pauta na próxima sessão administrativa,
dada a urgência do tema.

Ginástica laboral: 2 + 2 =5?
No boletim de sexta, 23, o SINTRAJUSC afirmou

que pelo menos 22 Varas do Trabalho ficaram sem gi-
nástica laboral depois das mudanças. Também na sexta,
circulou o boletim interno do TRT , “In Vigilando”, afir-
mando que apenas 9 ficaram de fora (o que já seria
injustificável, diga-se de passagem). ERRAMOS. O nú-
mero utilizado pelo Sindicato foi obtido através de um
cálculo aritmético simples a partir de dados divulgados
pelo TRT. Em comunicado assinado pelo diretor do
SASER, em 15 de julho, o TRT publicou a lista com as
unidades judiciárias “que serão contempladas com a Gi-
nástica Laboral”. Na lista constam 31 Varas do Trabalho
dentre inúmeros outros setores. Como existem 54 Varas
em SC, fizemos uma subtração básica e, a menos que a
matemática tenha mudado nas últimas semanas, 54 - 31
= 23.

De fato erramos, assumimos aqui nosso erro e pedi-
mos desculpas aos leitores. Pelos dados do SASER, não
são 22 varas sem ginástica, como constou no boletim de
sexta, mas 23. Muito longe ainda das 9 divulgadas pelo In
Vigilando. Parece que o diretor do SASER passou para a
Ascom um número diferente do que havia divulgado an-
teriormente. Afinal, qual é o número certo? Qual é o ta-
manho real do prejuízo à saúde dos servidores?

PS.: Esta é a lista de VTs que terão Ginástica Laboral,
divulgada no comunicado do diretor do SASER em 15/
07, para que nos ajudem a contar: 1ª de Chapecó, 1ª de
Criciúma, 1ª de Tubarão, 1ª de Florianópolis, 1ª de
Joinville, 1ª de Lages, 2ª de Chapecó, 2ª de Florianópolis,
2ª de São José, 2ª de Criciúma, 2ª de Jaraguá do Sul, 2ª
de Joinville, 2ª de Lages, 2ª de Rio do Sul, 3ª de
Blumenau, 3º de Itajaí, 3º de São José, 3º de Criciúma,
4ªde Blumenau, 4ª de Criciúma, 4ª de Florianópolis, 6ª
de Florianópolis, 7ª de Florianópolis, Canoinhas, Con-
córdia, Curitibanos, Indaial, Joaçaba, Mafra, São Miguel
d´Oeste e Videira. Salvo melhor juízo, são 31 de um
total de 54, o que deixa 23 VTs de fora.


